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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008330-81.2008.815.0011
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande
Relator : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Érico de Lima Nóbrega
Advogado : Em causa própria
Apelado : Estado da Paraíba
Procurador : Ana Rita Feitosa Torreão Braz de Almeida

PRELIMINAR EM APELAÇÃO. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS.  PRETENSO  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO
DE  INDENIZAÇÃO.  CONDIÇÕES  DA  AÇÃO.
PONDERAÇÃO SOB A ÓTICA DA TEORIA DA ASSERÇÃO.
VÍNCULO  JURÍDICO  MATERIAL  DECORRENTE  DE
SUPOSTO FATO PRATICADO POR ENTE DA IMPRENSA.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
MATÉRIA DE  ORDEM  PÚBLICA.  CONHECIMENTO  DE
OFÍCIO.  EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO. APELO PREJUDICADO.

Aplica-se a teoria da asserção, segundo a qual as condições
da ação são verificadas com base nas alegações da petição
inicial.

Consoante  afirma  o  autor,  o  seu  nome  foi  divulgado  na
imprensa relacionado à prática de hipotético ato ilegítimo, e
imputa a propagação dos presumíveis fatos ao demandado 

Inexistindo  identidade  entre  as  partes  figurantes  da
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hipotética  relação  jurídica  material  e  as  que  encenam  no
processo,  há  configuração  da  ilegitimidade  passiva,  e,  por
consequência,  a  consubstanciação  da  hipótese  legal  que
autoriza a extinção do processo sem resolução de mérito.

Declarada  de  ofício  a  ilegitimidade  do  demandado,  resta
prejudicada a pretensão deduzida no apelo. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  declarar  de  ofício  a
ilegitimidade passiva do Estado da Paraíba e prejudicado o apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação interposta por Érico de Lima Nóbrega
contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca
de Campina Grande nos autos da Ação Cautelar de Exibição de Documentos por
ele ajuizada em face do Estado da Paraíba.

O Juízo a quo declarou a ilegitimidade ativa do autor, por não
ser o documento a ser exibido comum entre as partes, extinguindo o processo
sem resolução de mérito, na forma do art. 267, IV, do CPC/73.

Assevera  o  apelante  deter  legitimidade para  estar  no  polo
ativo  da  demanda,  por  fazer  jus  a  ter  “acesso  à  documentação  vindicada na
petição inicial,  até  para que possa vir  ajuizar  a ação principal  (indenizatória)
contra a Apelada, em virtude dos atos de agentes públicos estaduais, cometidos
nessa qualidade.”.

Pugna pelo provimento do apelo para reformar a sentença e
compelir o demandado a exibir integralmente o Relatório n° 999.2007.000.552-
8/001 da Correição Geral  Extraordinária realizada pela  Corregedoria-Geral  da
Justiça nas 1ª, 4ª, 5ª e 8ª Varas Cíveis da Comarca de Campina Grande.

O apelado sustenta  ser  o apelante ilegítimo,  por não fazer
parte  do  procedimento  investigatório  instaurado  neste  Tribunal  de  Justiça,
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motivo pelo qual pleiteia o desprovimento do recurso.

Cota ministerial sem manifestação de mérito, f. 128/129.

É o relatório.

VOTO

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora 

Narra  o  autor  que  “foi  surpreendido,  no  último  dia
28/02/2008, com a divulgação do seu nome, inicialmente em portais da internet,
como participante de um suposto 'esquema de fraudes em sentenças judiciais',
esquema este, diziam as publicações, apurado pela Corregedoria do Tribunal de
Justiça da Paraíba.”.

Afirma  também  que  “Nos  dias  seguintes,  o  assunto  foi
amplamente  divulgado  pela  imprensa  paraibana  (jornal  impresso,  rádio  e
televisão),  que  noticiou  que  04  (quatro)  juízos  desta  Comarca  de  Campina
Grande/PB estariam sob investigação da aludida Corregedoria, e que, em suas
ações impróprias, estaria envolvido o ora Requerente – acusações que desde logo
se combate, porque totalmente inverídicas.”.

Ao final, requereu “que sejam julgados procedentes todos os
pedidos formulados nesta ação, notadamente para compelir o Requerido a exibir
todas as peças que formam o Relatório nº nº 999.2007.000.552-8/001 da Correição
Geral Extraordinária realizada pela Corregedoria Geral da Justiça nas 1ª, 4ª, 5ª e
8ª Varas Cíveis da Comarca de Campina Grande, tornando definitiva a tutela
dantes vindicada (letra “a”), e mantendo-se a previsão de multa, para a hipótese
de descumprimento da obrigação;”.

O Órgão judicial de origem declarou a ilegitimidade ativa do
autor por entender que os documentos requeridos são relacionados à apuração
de  envolvimento  de  magistrados  com  possíveis  atos  ilícitos,  e  não  serem
instrumentos comuns entre as partes da relação processual.

Então  a  controvérsia  a  ser  solucionada  versa  sobre  a
existência ou não de elementos probatórios preliminares para respaldar os fatos
narrados  na  petição  inicial  sob  o  aspecto  da  abstração,  notadamente  se  os
documentos  requeridos  são  ou  não  comuns  entre  as  partes  para  justificar  a
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legitimidade do autor para estar no polo ativo.

As condições da ação devem ser analisadas sob a ótica da
teoria  da  asserção,  significando  dizer  que  será  feita  sob  a  luz  do  que  foi
especificado  pelo  autor  na  exordial  abstratamente,  sem  analisar  o  mérito,
admitindo-se em caráter provisório, a veracidade das afirmativas expostas. 

Invocando os contornos da teoria acima mencionada, decorre
do contexto da petição inicial que a relação material em discussão diz respeito à
exibição de documentos confeccionados e divulgados pela Corregedoria-Geral
da Justiça que envolvem o nome do demandante em supostos atos ilícitos.

Consoante  afirma  o  autor,  o  seu  nome  foi  divulgado  na
imprensa relacionado à prática de hipotético ato ilegítimo, imputando em tese ao
demandado a propagação dos presumíveis fatos.

Segundo a ordem jurídica vigente,  a  legitimidade para ser
parte  na  relação  processual  está  configurada  quando  há  identidade  entre  os
sujeitos do negócio jurídico questionado e os agentes que estão no processo.

No caso  concreto,  não há  coincidência  entre  as  partes  das
relações  jurídicas  material  e  processual,  desencadeando  na  ausência  de
legitimidade passiva do demandado, e não do autor como entendeu o Juízo  a
quo.

Isso porque os documentos requeridos envolvem a provável
divulgação do nome do autor na imprensa.

Então,  o  apelante  detém  aptidão  para  pleitear  os
instrumentos  de  quem  possívelmente  veiculou  a  notícia,  por  ser  o  suposto
responsável  pela  exposição  de  fatos  relacionados  ao  recorrente  em órgão  de
imprensa, desencadeando, via de consequência, a ilegitimidade do ente estatal.

Ausente a identidade de partes  das relações jurídica material
e processual, impõe-se a declaração da ilegitimidade do ente que não pode ser
hipoteticamente responsabilizado no processo.

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

PROCESSUAL CIVIL. SFH. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. ATRASO NA
ENTREGA. INDENIZAÇÃO. CESSIONÁRIO. ILEGITIMIDADE ATIVA.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 1. Dada a
teoria  da  asserção,  tem-se  que  a  existência  das  condições  da  ação,
dentre elas a legitimidade (art.  267,  VI,  do cpc),  deve ser  verificada
levando-se  em  consideração  os  fatos,  fundamentos  e  pedidos
veiculados na inicial.  Isto é,  o direito postulado pelo autor e o  seu
suporte fático serão tomados como verídicos, a princípio, pelo órgão
jurisdicional  (vera  sint  exposita)  e,  só  em  seguida,  não  havendo
carência da ação, será apreciado o mérito. 2. Ademais, legitimidade é a
pertinência subjetiva para a demanda, ou seja, quando autor e réu são,
respectivamente,  os  titulares  ativo  e  passivo  da  relação  de  direito
material  deduzida  em juízo. Legitimação  ordinária.  3.  Na  inicial,  os
autores  alegam que  adquiriram  os  imóveis  por  meio  de  cooperativa,
intermediados pela ascop, sendo que as unidades foram financiadas pela
CEF  e  construídas  através  da  empresa  cojan  engenharia.  Ademais,
questionam o contrato de empreitada global celebrado para a construção
dos imóveis, sustentando atraso na entrega dos imóveis; a modificação
de  cláusulas  contratuais,  sem  a  realização  de  assembleia  dos
cooperativados  e,  portanto,  em  dissonância  com  o  estatuto  da
cooperativa; o superfaturamento das unidades residenciais, ressaltando
existirem vícios na obra. Em decorrência, requerem a condenação das rés
à  reparação dos  danos  alegadamente  sofridos  e  à  obrigação de  fazer
consistente na outorga de escritura de pacto adjeto de hipoteca. 4. No
que tange à legitimidade ativa ad causam do autor/apelante cessionário,
além de o RESP nº 1150429/ce, submetido à sistemática do art. 543 - C do
CPC, referir-se à legitimidade do cessionário para a propositura de ação
visando a revisão das condições do contrato de mútuo, o que, a rigor,
não é a hipótese dos autos; tem-se que, no referido precedente, restou
definido que no caso de cessão de direitos sobre imóvel financiado no
âmbito do sistema financeiro da habitação realizada após 25/10/1996, a
anuência da instituição financeira mutuante é indispensável para que o
cessionário  adquira  legitimidade  ativa  para  requerer  revisão  das
condições ajustadas, tanto para os contratos garantidos pelo FCVS como
para aqueles sem referida cobertura. 5. Na hipótese, a cessão ocorreu em
22  de  maio  de  2001,  portanto,  após  25.10.1996,  sem  a  anuência  da
instituição  financeira,  pelo  que  acertada  a  sentença  ao  reconhecer  a
ilegitimidade ativa do referido autor. 6. Além de a inicial não descrever
conduta imputável à CEF; é assente o entendimento de que o fato de a
CEF figurar como mera interveniente na qualidade de agente financeiro,
não a torna, automaticamente, parte legítima para discussão relativa a
atraso  na  entrega  das  obras  ou  defeitos  de  construção  de  imóvel,
tampouco  para  pagamento  de  indenização,  uma  vez  que  a  relação
estabelecida entre a mesma e o mutuário diz respeito ao contrato de
financiamento, ficando sua responsabilidade adstrita às questões afetas
ao contrato  de  mútuo hipotecário.  7.  É  cediço  que a  competência  da
justiça  federal  é  definida  ratione  personae,  levando-se  em  conta,  em
regra, não a natureza da lide, mas a identidade das partes na relação
processual e, por força do art. 109, I, da Constituição Federal, fazendo
parte da relação jurídico processual, seja no polo passivo, seja no polo
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ativo, empresa pública federal, é competente para a apreciação do feito a
justiça  federal.  8.  Reconhecida,  porém,  a  ilegitimidade  passiva  da
entidade  federal,  incompetente  a  justiça  federal  para  apreciação  dos
pedidos formulados em relação às outras rés, pelo que os autos devem
ser remetidos à Justiça Estadual, nos termos do art. 113, §2º, do CPC. 9.
Apelação conhecida e,  de ofício,  extinto o processo sem resolução do
mérito em relação à cef.  (TRF 2ª R.;  AC 0014725-88.2001.4.02.5101;  RJ;
Sétima Turma Especializada; Rel. Des. Fed. Luiz Paulo S. Araujo Filho;
Julg. 15/04/2015; DEJF 30/04/2015; Pág. 258) 

ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO
DE DANOS MORAIS.  CESSÃO DE CRÉDITO. ATLÂNTICO FUNDO
DE INVESTIMENTO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE VALIDADE DA
DÍVIDA  CEDIDA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  CESSIONÁRIA.
AFASTAMENTO.  INSCRIÇÃO DO NOME DA PARTE AUTORA EM
ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  REGISTRO  INDEVIDO.
DÉBITO  QUITADO  ANTES  DA  OCORRÊNCIA  DA  CESSÃO.
OBRIGAÇÃO  DE  INDENIZAR.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
MAJORAÇÃO.  JUROS  DE  MORA  SOBRE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. TERMO A QUO. APLICABILIDADE DA SÚMULA
Nº  54  DO  STJ.  DATA DO  EVENTO.  ART.  398  DO  CÓDIGO  CIVIL.
MATÉRIA RECENTEMENTE REVISTA PELO GRUPO DE CÂMARAS
DE DIREITO PÚBLICO DESTA CORTE. "É parte legítima para figurar
no  polo  passivo  da  demanda  indenizatória  o  responsável  pela
inscrição indevida em cadastro de órgão de proteção ao crédito. Em tal
circunstância, não importa para a solução da lide que a conduta lesiva,
em  tese  perpetrada  pelo  réu,  tenha  eventualmente  decorrido  de
equívoco  cometido  pela  empresa  que  efetuou  a  cessão  do  crédito,
ressalvado o direito de regresso". (TJSC. AC n. 2009.056397-0, Rel. Des.
Marcus Tulio  Sartorato)."Caracteriza  ato  ilícito,  que importa  em dano
moral indenizável, a inscrição do nome do consumidor como devedor,
em  órgão  de  restrição/proteção  ao  crédito,  por  débito  inexistente  ou
anteriormente quitado. O quantum da indenização do dano moral há de
ser fixado com moderação, em respeito aos princípios da razoabilidade e
da proporcionalidade, levando em conta não só as condições sociais e
econômicas das partes, como também o grau da culpa e a extensão do
sofrimento psíquico, de modo que possa significar uma reprimenda ao
ofensor, para que se abstenha de praticar fatos idênticos no futuro, mas
não ocasione um enriquecimento injustificado para o lesado. "É assente
o  entendimento  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  recentemente
reafirmado por sua Segunda Seção (RESP n.  1.132.886/SP, julgado em
23.11.2011;  RCL n.  6.111/GO,  julgada  em  29.2.2012),  de  que  o  termo
inicial  dos  juros  de  mora  incidentes  sobre  a  indenização  por  danos
morais de correntes de ato ilícito corresponde à data do evento danoso
(Súmula  nº  54  STJ)"  (Apelação  Cível  n.  2012.007033-4,  de  Balneário
Camboriú. Rel. Des. Subst. Rodrigo Collaço). (TJSC; AC 2010.069171-6;
Papanduva; Quarta Câmara de Direito Público; Rel. Des. Jaime Ramos;
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Julg. 05/12/2013; DJSC 12/12/2013; Pág. 341) 

ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  Empresa  de  cobrança
contratada pela empresa de telefonia e que apenas agiu em nome dela.
Falta  de  legitimidade  para  figurar  no  polo  passivo  da  relação
processual,  haja  vista  que  o  registro  combatido  foi  realizado  pela
concessionária  de  telefonia. Preliminar  de  ilegitimidade  passiva,
suscitada nas contrarrazões  recursais,  acolhida.  Extinção do processo,
sem  resolução  do  mérito,  no  que  tange  à  empresa  de  cobrança,  nos
termos  do  artigo  267,  VI,  do  Código  de  Processo  Civil.
RESPONSABILIDADE CIVIL. Danos morais. Indevida manutenção de
restrição cadastral,  a despeito da quitação da dívida. Legitimidade da
inscrição. Demora para a exclusão. Negligência do credor evidenciada.
Responsabilidade  civil  caracterizada.  Omissão  da  concessionária  em
providenciar  o  imediato  levantamento  do  registro,  que  constitui
providência  de  sua  exclusiva  incumbência,  tão  logo  verificado  o
pagamento. Manutenção da inscrição por mais de quatro meses após a
quitação. Danos morais, que prescindem de prova do prejuízo material,
configurados. Indenização fixada em R$ 6.000,00, ante as peculiaridades
do caso, especialmente a circunstância de que a inscrição foi legítima.
Sentença  reformada  neste  ponto.  Pedido  inicial  julgado  parcialmente
procedente  apenas  em  relação  à  concessionária  de  telefonia.  Recurso
provido,  em parte.  (TJSP;  APL 0061487-40.2010.8.26.0577;  Ac.  6970800;
São José dos Campos;  Décima Nona Câmara de Direito Privado; Rel.
Des.  João  Camillo  de  Almeida  Prado  Costa;  Julg.  26/08/2013;  DJESP
02/09/2013) 

Portanto,  resta  consubstanciada  a  carência  de  ação  pela
ilegitimidade  passiva  do  ente  estatal,  considerando  que  o  apelado  não  é  o
possível responsável pela divulgação da notícia, envolvendo o nome do apelante,
na imprensa.

Vale  ressaltar  que  não  há  impedimento  de  natureza
processual para conhecer da carência de ação, por ser matéria de ordem pública,
cognicível de ofício em qualquer grau de jurisdição, na forma do art. 267, §3º do
CPC, e incidir no caso concreto postulado narra mihi factum dabo tibi jus.

Nesse  norte,  colaciono  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  COMISSÕES.
CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. CONVERSÃO, DE
OFÍCIO,  PELO  JUIZ  DO  RITO  DE  ORDINÁRIO  PARA SUMÁRIO.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA PARTE PARA APRESENTAR ROL DE
TESTEMUNHAS.  CERCEAMENTO DE DEFESA.  AGRAVO  RETIDO.
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NULIDADE  DO  DESPACHO  QUE  DESIGNOU  AUDIÊNCIA  DE
INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO.  CONFIRMAÇÃO.  APELAÇÃO.
LEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM.  POSSIBILIDADE  DE
CONHECIMENTO  DA  MATÉRIA.  RECURSO  DESPROVIDO.  1.
Quando o Juízo a quo, de ofício, converte o procedimento de ordinário
para  sumário,  deve  adotar  medidas  de  adequação  ao  novo  rito,
ordenando o processo, oportunizando às partes a indicação das provas
que  pretendem  produzir,  inclusive  com  a  apresentação  de  rol  de
testemunhas, sob pena de cerceamento do direito de defesa. 2. A matéria
trazida na apelação - legitimidade ativa - é referente a condições da
ação,  tema  de  ordem  pública,  que  antecede  o  próprio  mérito  da
demanda, dizendo com a viabilidade desta, podendo ser apreciado até
de ofício pelo julgador, em qualquer tempo e grau de jurisdição (CPC,
art. 267, VI, e § 3º).  3. A Corte Estadual, corretamente, deliberou sobre
esse  tema  trazido  com  a  apelação,  mesmo  porque,  tratando-se  de
legitimidade  da  parte  autora  para  propor  a  ação  de  cobrança  de
comissão decorrente de contrato de representação comercial,  o exame
dessa  preliminar  poderia  levar  à  própria  extinção  do  processo  sem
julgamento do mérito, tornado inútil o julgamento do agravo retido. 4.
Recurso  especial  desprovido.  (REsp  698.598/RR,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 12/04/2013) 

Em face do exposto, preliminarmente e de ofício, DECLARO
A  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  APELADO e,  via  de  consequência,
EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, na forma do §3°
do art.  267,  do CPC, e,  destarte,  PREJUDICADA A APELAÇÃO.  Condeno o
demandante  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios  no  importe  de  R$
1.000,00, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73, considerando que a sentença foi
prolatada sob a égide dessa norma processual.

É como voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de junho de 2014.
Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à sessão,
o Exmo. Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, Procurador de Justiça. 

João Pessoa-PB, 19 de junho de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A  
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